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Número: 0020065-18.2009.8.15.2003 
 

Classe: INVENTÁRIO 

 Órgão julgador: Vara de Sucessões da Capital 
 Última distribuição : 25/03/2020 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Inventário e Partilha 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
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EUDESMAR MONTEIRO DE ALMEIDA (REQUERENTE)
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DESPACHO.

 

Vistos, etc.

 

O direito à obtenção automática da gratuidade processual que decorria da Lei 1.060/50, mediante

simples requerimento, não mais subsiste porque a atual Constituição recepcionou apenas em parte o diploma legal em referência,

na medida em que assegura, em seu art. 5º, inc. LXXIV, assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem

insuficiência de recursos.

 

Nesse contexto, considerando que o benefício da Justiça Gratuita é cindível, nos termos do §5º do art.

98 do CPC, ou seja, pode ser deferida em relação a algum ou a todos os atos processuais, oportunizo às partes requerentes a prova

sobre a alegada insuficiência financeira.

 

Dessa forma, intime-se os insurgentes, através do(a) subscritor(a) do recurso para, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, comprovar eventual hipossuficiência financeira, juntando, para tanto, contracheques, cópia das três últimas

Declarações de Imposto de Renda, a guia de custas do recurso, outros documentos que achar pertinentes e, ainda, correlação entre

seus ganhos, suas despesas pessoais e o valor correspondente das custas recursais, para uma melhor análise da gratuidade

judiciária, sob pena de não conhecimento do recurso. Caso não juntem prova da hipossuficiência financeira, procedam ao

recolhimento do valor do preparo, no mesmo prazo, sob pena de não conhecimento do recurso.

 

Cumpra-se.

 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                         RELATORA
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